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ANEXO A 
Cronologia das transformações sociais e políticas do Vale do São João: 

 
1934 Primeiro Código Florestal. 
1937 Criação do primeiro parque nacional brasileiro, Parque Nacional de Itatiaia. 
1948 Fundação da IUPN, criada por grupo de cientistas vinculados às Nações Unidas, em 

1956 alterou o nome para IUCN International Union for Conservation of Nature and 
Natural Resources. 

Década 60 Grandes fazendas estabeleceram no Vale do Rio São João: Fazenda Arizona, Fazenda 
Sobara, Fazenda Bela Vista, Fazenda da Pedra. 

1961 Criação da 1 ONG ambientalista de espectro mundial, WWF, inicialmente chamada 
como World Wildlife Fund/ Fundo Mundial da Vida Selvagem, em 1988 mudou para 
Fundo Mundial para a Natureza. 

1965 Segundo Código Florestal Lei no 4771/65. 
1967 Criação do IBDF, vinculado ao Ministério da Agricultura. 
1970 Criação do INCRA pelo decreto-lei no 1.110, de 9/7/70, alterado pela lei no 7. 231 de 

23/10/84, restabelecida pelo decreto legislativo no 02 de 29/03/1989. 
1973 Criação da SEMA - Secretaria Especial de Meio Ambiente. 
1973 Pavimentação da BR 101 
1974 Inauguração da Ponte Rio Niterói. 
1974 Decreto de criação da Reserva Biológica de Poço das Antas. 
1974 Obras de saneamento do Rio São João. 
1977 Transcrição da área desapropriada em nome do INCRA na Comarca de Silva Jardim 
1977/1982 Realização das obras do DNOS no Rio São João. 
1979 Plano do Sistema de Unidades de Conservação da Natureza do Brasil/ IBDF. 
1981 Criação da Lei 6938 - Política Nacional de Meio Ambiente, foi regulamentada pela 

Resolução 13/90. 
1981 Criação do Assentamento Aldeia Velha por portaria/INCRA em 08/06/1981. 
1981 Chegada de dois gaúchos em Casimiro de Abreu, começam a trabalhar como 

arrendatários na Fazenda Arizona. 
1981/1986 Ação judicia] contestando a desapropriação da Fazenda Aldeia Velha com ganho de 

causa em 1986 para o INCRA 
1982 Segunda etapa do Plano do Sistema de Unidades de Conservação da Natureza do 

Brasil/ IBDF 
1982 Conclusão das obras de retificação dos rios e construção dos canais secundários. 
1983 Aumento do preço da terra agrícola no vale do Rio São João. 
1983 Provárzea para crédito para produtores de arroz. 
1983 Início do Governo Brizola, vinda de gaúchos para o plantio de arroz. 
1982 Com a finalização das obras de saneamento, entraram no vale do São João os 

empresários: Carioca Engenharia, Melyor Agropecuária, Agrisa. 
1983 Carioca Engenharia compra Fazenda Bela Vista. 
2ª metade 
década 80 

A rizicultura despertou o interesse das empresas. 

1985 Lei 7347 declara que a ação civil pública se destina a demonstrar a responsabilidade 
de danos causados ao meio ambiente, e outros. 
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1985/86 Febre do arroz na região. 
1987 O auge do arroz no vale do São João, tanto pela Fazenda Arizona com a maior 

extensão de arroz plantado, quanto pela Melyor Agropecuária, a maior empresa 
produtora por meio de arrendamento. 

1988 Constituição Federa] no art. 225 conferiu “direito ao ambiente ecologicamente 
equilibrado” 

1989 Criação do IBAMA, autarquia que nasceu da aglutinação de órgãos públicos com 
atribuições variadas: IBDF, SEMA, SUDEPE (Superintendência Desenvolvimento da 
Pesca) e a SUDHEVEA (Superintendência Desenvolvimento da Borracha). 

1990 Resolução CONAMA/ nº O 13 de 06 de dezembro de 1990: obrigatoriedade de 
licenciamento pelo órgão ambiental competente para qualquer atividade que possa 
afetar a biota, nas áreas circundantes das Unidades de Conservação, num raio de dez 
quilômetros. 

1993 Acampamento em Cambucaes/ Olhos D'água com trabalhadores vindos da Ocupação 
da Fazenda Severina, Macaé. 

1993 Decreto Mata Atlântica no 750/93: considera áreas de mata atlântica para proteção de 
espécies ameaçadas e proteção do entorno de unidades de conservação 

1995 Criação do Assentamento Cambucaes por portaria/INCRA em 28/12/1995. 
1997 Ocupação pelo movimento social das terras griladas em jan/1997 das Fazendas Sobara 

e Arizona pertencentes ao INCRA. 
1998 Ações civis públicas movidas pelo Ministério Público e AMIRIO contra o INCRA 
1998 Criada a Reserva Biológica da União/ IBAMA por decreto federal em 22/04/1998. 
1999 Criação do Assentamento Sebastião Lan por portaria do INCRA em 26/07/1999. 
1999 1 ª ocupação de terras na Fazenda Visconde em janeiro/ 1999, Casimiro de Abreu. 
1999 Criação do Assentamento Visconde pelo INCRA, Casimiro de Abreu. 
2000 Ocupação das terras da Fazenda Arizona pela FETAG. 
2000 Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC aprovado pelo Congresso. 
2002 Regulamentação do SNUC. 
2002 Realização da Cooperação Técnica INCRA-IBAMA para Convivência entre 

Assentamentos de Reforma Agrária e Reserva Biológica de Poço das Antas. 
2002 Finalizada a reintegração de posse ao INCRA das Glebas Sul e Norte às margens do 

Canal do São João. 
2002 Criada a APA da Bacia do Rio São João/ Mico leão Dourado em 27/06/2002. 
2004 Ocupação da Fazenda Sobara pelo MST face denúncia de trabalho escravo. 
2005 Assinatura do Termo de Ajustamento de Conduta entre INCRA e MP decorrente das 

ACPs (ações civis públicas) de 1998. 
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ANEXO B – Nascimento do mico leão dourado. 
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ANEXO C – Mapa dos assentamentos e acampamento do Rio de Janeiro. 
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ANEXO D – Denúncia de trabalho escravo na Fazenda Sobara. 
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ANEXO E – Pacto Chico Mendes – MST 
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ANEXO F – Festa de Aniversário do Acampamento Sebastião Lan. 
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ANEXO G – Incêndio florestal em Poço das Antas. 
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ANEXO H – Cartilha MST “Não à queimada”. 
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ANEXO I – Protocolo de Cooperação Técnica entre INCRA E IBAMA 
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ANEXO J – Em junho/2002 notícias sobre assentamentos no entorno 
 da Reserva Biológica. 
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ANEXO K – Início de pesquisa UFF sobre Assentamentos e Reserva Biológica. 
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ANEXO L 
Assinatura de acordo entre INCRA e IBAMA: 

 
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA REFERENTE A VIABILIDADE AMBIENTAL DOS 
ASSENTAMENTOS RURAIS E PROJETOS DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA NO 
ENTORNO DA RESERVA BIOLÓGICA DE POÇO DAS ANTAS, CELEBRADO ENTRE O 
MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL E A SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO DO INCRA - INSTITUTO DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA, NA 
FORMA ABAIXO: 

 

Pelo presente instrumento, nos termos do art. 5°, § 6°, da Lei n.º 7347, de 24 de 
julho de 1985, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República, Dr. Wanderley 
Sanan Dantas, adiante denominado COMPROMITENTE, e a Superintendência Regional do Estado do Rio 
de Janeiro do INCRA, sediada na Rua Santo Amaro n. 28, Glória, Rio de Janeiro, neste ato representada pelo 
eu Superintendente Regional, Sr. Mario Lúcio Machado Melo Junior e pelo Chefe da Procuradoria Federal 
Especializada-Incra/RJ, Dr. Luiz Antonio Werdine Machado, adiante denominada COMPROMISSÁRIA, 

E 

CONSIDERANDO que as bases e diretrizes programáticas para a tutela de um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e para a implantação de uma política agrária sustentável, foram assentadas em 
harmónicas disposições constitucionais (arts. 225 e 184/191, respectivamente), associando assim, de forma 
obrigatória e indissolúvel, a questão da reforma agrária ao requisito indispensável da utilização 
saudável dos recursos naturais disponíveis na propriedade e na preservação do meio ambiente. 

CONSIDERANDO que a legislação infraconstitucional, nitidamente o Estatuto da Terra (Lei nº 4.504/64) e 
o Código Florestal (Lei nº 4771/65) trazem disposições de caráter cogente ao Poder Público, estabelecendo 
proibições de incluir áreas florestadas de preservação permanente, em projetos de reforma agrária, e 
condicionando qualquer implantação de projeto de assentamento agrícola a questão da preservação 
ambiental dos recursos naturais e vegetação declarada de preservação permanente. 

CONSIDERANDO que o Decreto nº 750, de 10.02.93, que “dispõe sobre o corte e exploração e supressão 
da vegetação primária ou nos estágios avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica, e dá outras 
providências”, proíbe o corte da vegetação de Mata Atlântica “que tenha a função de proteger espécies da 
flora e fauna silvestres ameaçadas de extinção, formar corredores entre remanescentes de vegetação 
primária ou em estágio avançado e médio de regeneração, ou ainda de proteger o entorno de unidade de 
conservação, bem como a utilização de áreas de preservação permanente”; 

CONSIDERANDO que a própria legislação infraconstitucional já condiciona a excepcional autorização de 
exploração de vegetação de Mata Atlântica, que não tenham a função acima mencionada, à anuência prévia 
do IBAMA (art. 1º do Dec. 750/93); 

CONSIDERANDO que eventuais áreas desmatadas ilegalmente no entorno da REBIO, por expressa 
disposição legal, não deixam de ser classificadas como de preservação permanente e não podem, por isto 
mesmo, serem tidas como agrícolas em módulos familiares destinados à implantação de programa de reforma 
agrária; 

CONSIDERANDO que a Lei n. 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Meio Ambiente. regulamentada pelo Decreto 99.274. de 06 de junho de 1990, prevê o licenciamento 
ambiental como um dos seus instrumentos, exigindo-o para a manutenção de atividades consideradas efetiva 
ou potencialmente impactantes, conforme requisitos estabelecidos pela resolução CONAMA n.º 13/90, que 
considera o entorno das Unidades de Conservação como área de uso restrito, e a resolução 289/01, que 
prevê o Plano de Desenvolvimento Sustentável para novos projetos de assentamento rurais; 
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CONSIDERANDO que a fragilidade e a insubstituibilidade deste ecossistema, que levou o IBAMA a criar a 
Area de Proteção Ambiental da Bacia do Rio São João / Mico leão Dourado, com o objetivo de assegurar a 
proteção e promover o desenvolvimento sustentável nesta região; 

CONSIDERANDO então que a legislação determina e inúmeros precedentes jurisprudenciais reconhecem, 
que o assentamento de trabalhadores rurais somente poderá ser efetuado em terras cuja exploração 
pelos futuros beneficiários, seja racional e respeitadora do meio ambiente; 

CONSIDERANDO que a existência de espécies endêmicas ameaçadas de extinção na Bacia do Rio São 
João, indicam a necessidade de um manejo criterioso e sustentável na região; 

E 

CONSIDERANDO a existência de inúmeros projetos de assentamentos rurais idealizados pelo INCRA na 
área de entorno da REBIO Poço das Antas, alguns já materializados através do ajuizamento de várias 
ações de desapropriação para fins de reforma agrária, e obtenção de imissão na posse de imóveis rurais 
daquela região, sem prévia manifestação formal do órgão ambiental competente, seja ele a FEEMA ou o 
IBAMA, e seu respectivo licenciamento ambiental, conforme determina a legislação vigente; 

CONSIDERANDO que a área do entorno da REBIO Poço das Antas além de ser composta de vasta área 
de Mata Atlântica, é, em grande parte tombada pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro 
(Tombamento da Serra do Mar/Mata Atlântica), sendo ainda uma região de acentuada declividade, de 
acessos muitas vezes precários (o que dificulta o escoamento de safras), englobando nascentes de 
importantes mananciais, e com acentuada precipitação pluviométrica; 

CONSIDERANDO que é o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL órgão legitimamente admitido à defesa 
do patrimônio público e social, do patrimônio cultural brasileiro, dos bens e direitos integrantes do 
patrimônio nacional, do meio ambiente, e de outros interesses difusos e coletivos; 

CONSIDERANDO que, no exercício de suas atribuições legais, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
ajuizou a AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 98.001.0661-8, atualmente em trâmite perante a VARA FEDERAL 
DE ITABORAÍ, visando a prevenção de danos ambientais no entorno da REBIO Poço das Antas, já que 
se basicamente discute naquela ACP a possibilidade de implantação de projetos de assentamentos na região 
do entorno da REBIO Poço das Antas (raio de 10 Km de seus limites legais), e/ou a necessidade de prévia 
realização de EIA/RIMA como condicionante a qualquer implantação de projetos de reforma agrária no 
local: 

CONSIDERANDO que a Ação Civil Pública acima mencionada não ataca diretamente qualquer uma das 
ações de desapropriação já ajuizadas pelo INCRA envolvendo imóveis situados no entorno da REBIO Poço 
das Antas, e, por isto mesmo, não tem a mesma como objeto a análise da adequação (FINANCEIRA E 
AMBIENTAL) dos imóveis desapropriadas para fins de reforma agrária; 

CONSIDERANDO que qualquer pronunciamento final do Poder Judiciário em relação aos termos da ACP 
nº 98.001.0661-8, não dispensa e/ou prejudica a análise da adequação dos imóveis desapropriados pelo 
INCRA para fins de implantação de um projeto de reforma agrária: 

CONSIDERANDO que o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL já teve oportunidade de analisar e 
pronunciar-se em uma ação de desapropriação envolvendo imóvel rural situado no entorno da REBIO Poço 
das Antas (Fazenda Cambucaes), ora em trâmite perante uma das Varas Federais de Niterói: 
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CONSIDERANDO que o Ministério Público Federal entende haver indícios veementes de que o imóvel 
rural referido acima (Fazenda Cambucaes) não se presta para fins de reforma agrária, por questões 
ambientais; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Federal entende que no bojo da ação de desapropriação acima 
mencionada existem indícios de que as famílias provisoriamente assentadas nos imóveis em questão estão 
produzindo dano ambiental, em face da derrubada de vegetação protegida para fins de avanço da cultura 
agrícola; 

CONSIDERANDO que existe a necessidade de se constatar eventuais danos ambientais, implementando-se 
ações de recomposição ambiental do local indevidamente afetado, além do deslocamento das famílias 
eventualmente assentadas em locais impróprios para a colonização agrícola; 

CONSIDERANDO o “Protocolo de Cooperação Técnica”, firmado em 05 de fevereiro de 2002, pelo 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, através de Sua Excelência o Ministro Raul 
Jungmann e o MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, através de Sua Excelência o Ministro José Sarney 
Filho, com a interveniência das representações do INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 
REFORMA AGRARIA INCRA, na figura de seu Superintendente Regional no Estado do Rio de Janeiro, 
Ilmº. Sr. Josemar Costa de Oliveira, e do INSTITUTO BRASILEIRO DE MEIO AMBIENTE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – IBAMA, na figura de seu Gerente Executivo no Estado do Rio 
de Janeiro, Ilmº. Sr. Carlos Henrique Abreu Mendes, testemunhado pelas prefeituras dos municípios de Silva 
Jardim e de Casimiro de Abreu, representadas pelos respectivos prefeitos, Exmº. Srs. Augusto Tinoco e 
Paulo Dames Passos, com o objetivo de viabilizar a convivência harmoniosa de assentamentos rurais com a 
política ambiental no entorno da Reserva Biológica de Poço das Antas, o qual, em sua cláusula terceira, 
parágrafo único, dispõe sobre a criação de Grupo de Trabalho integrado por membros dos Ministérios 
signatários bem como por representantes da sociedade civil; 

CONSIDERANDO que o Grupo de Trabalho estabelecido a partir do PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA interministerial e coordenado pelo GT Ecosocial da UNIVERSIDADE FEDERAL 
FLUMINENSE, nomeado pelo Magnífico Reitor, Prof. Cícero Mauro Fialho Rodrigues, através da Portaria 
UFF/GAR 29599, para avaliar conflito entre possibilidade de assentamento agrário e a REBIO de Poço das 
Antas face à Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público Federal Procuradoria da República no 
Município de Niterói Processo n.° 98.001.0661-8, elaborou o LAUDO MULTIDISCIPLINAR E TERMO 
DE COOPERAÇÃO TÉCNICA PARA CONVIVÊNCIA HARMONIOSA DE ASSENTAMENTO RURAIS 
NO ENTORNO DA RESERVA BIOLÓGICA DE POÇO DAS ANTAS, firmado por todos os membros do 
Grupo de Trabalho em solenidade ocorrida na Faculdade de Direito da UFF em 17 de setembro de 2002, ora 
parte integrante deste Termo de Ajustamento de Conduta, que conclui pela possibilidade sustentável de 
assentamentos nas áreas do entorno da REBIO; 

CONSIDERANDO finalmente a necessidade de identificação de medidas efetivas que se fazem necessárias 
para a adequação da situação ambiental da Zona de Amortecimento da REBIO Poço das Antas. 
estabelecendo-se obrigações que o INCRA e os eventuais assentamentos deverão assumir, conjunta ou 
isoladamente, inclusive com a definição de etapas, prazos de execução, e penalidades para eventual 
descumprimento; 

CELEBRAM O PRESENTE TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, 
nos_seguintes_termos: 
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Cláusula primeira - O presente instrumento somente tem repercussão no objeto da Ação Civil Pública n° 
98.001.0661-8, atualmente em trâmite perante a Vara Federal de Itaboraí/RJ, em nada dispensando, 
prejudicando ou interferindo nas Ações Civis Públicas já ajuizadas ou por ajuizar pelo Ministério Público 
Federal, que não tenham como objeto os temas e áreas abrangidas pelo TAC ora acordado. 

Cláusula segunda - Acordam assim as partes a respeito da possibilidade teórica de existirem projetos de 
assentamentos rurais implantados pelo INCRA dentro do raio de 10 km do entorno da REBIO Poço das 
Antas, desde que respeitadas as condições abaixo especificadas, e sem que isto signifique concordância 
expressa com qualquer projeto de assentamento já implantado na região, já que esta aferição deverá ser feita 
em cada caso concreto, considerando as características individuais de cada um dos imóveis desapropriados 
para fins de reforma agrária; 

Cláusula terceira - O INCRA se compromete a considerar não aproveitáveis as áreas (APP e de Reserva 
Legal) de efetiva preservação ambiental na região enfocada, não perdendo esta classificação (preservação 
permanente) as áreas de vegetação ilegalmente derrubadas/invadidas a partir do Decreto 750, de 10.02.93. 
Isto significa que tais áreas não serão computadas para fins de considerar um imóvel improdutivo; 

Cláusula quarta - O INCRA se compromete a não mais ajuizar qualquer ação de desapropriação envolvendo 
imóveis situados dentro do raio de 10 Km dos limites legais da REBIO Poço das Antas, sem a necessária 
prévia consulta e obtenção de licenciamento ambiental junto ao Órgão Ambiental Competente, 
devendo o processo de licenciamento ambiental atender integralmente a RESOLUÇÃO CONAMA Nº 
289/2001 (Instituída especificamente para regular e licenciar assentamentos rurais). A penalidade para o caso 
de descumprimento será de R$100.000,00 (cem mil reais) para cada ação ajuizada sem que esteja acostada 
à respectiva petição inicial a cópia da licença ambiental e/ou pronunciamento do Órgão Ambiental atestando 
que o projeto de reforma agrária não compromete a questão ambiental; 

Cláusula quinta - INCRA terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias para iniciar o processo de 
licenciamento ambiental dos assentamentos já existentes no local antes da assinatura do presente termo 
sob pena de R$700,00 (setecentos reais) dias-multa, prazo esse excepcionalmente prorrogado por razões 
devidamente justificadas ao MPF com antecedência mínima de 30 dias. Ressalta-se que o INCRA, acaso 
Decida, discricionariamente, não ser conveniente o prosseguimento da implementação de assentamentos na 
região, não iniciará o processo de licenciamento ambiental; 

Cláusula sexta - O INCRA se compromete, – na mesma proporção penal prevista na Cláusula quinta, 
como parte integrante dos Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Projetos de Assentamento na região: 

I – a promover e fomentar nas áreas dos assentamentos a prática da agroecologia, e outras práticas que 
garantam a sustentabilidade ambiental; 

II – a capacitar os agricultores/trabalhadores rurais às necessidades oriundas da agroecologia, além de 
conscientização relativa à formação e manutenção de corredores ecológicos, contribuindo para transformar o 
próprio agricultor no principal agente de defesa do ambiente; 

III – promover a conscientização sobre os riscos da utilização de práticas de agricultura nocivas à 
biodiversidade local. alertando quanto as possíveis implicações de atividades lesivas ao meio ambiente. E 
promovendo a gradativa mudança das práticas lesivas ao meio ambiente, como queimadas não autorizadas 
pelo IBAMA “descontroladas”, lançamento de resíduos domésticos diretamente em cursos d água, e uso de 
agrotóxicos. 

IV – Fomentar a adoção da agroecologia através de linhas de crédito especificas para estes fins;  

V – Promover a conscientização sobre a ilegalidade das práticas do desmatamento e da caça; 
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VI – Promover a cultura florestal como prática econômica, social e ambientalmente sustentável apoiando a 
implantação de viveiros florestais nos assentamentos; 

Cláusula sétima - Ao final de cada um dos processos de licenciamento ambiental, uma vez negada a 
respectiva licença, o INCRA se compromete a iniciar a operação administrativa ou judicial de retirada das 
famílias assentadas no local descrito no respectivo processo, em até 120 (cento e vinte) dias úteis 
apresentando, em igual prazo ao órgão ambiental federal um projeto de recomposição ambiental da área 
afetada, com cronograma minucioso. Após a aprovação do projeto em questão, o INCRA se compromete a 
iniciar as obras de recomposição ou de compensação ambiental definidas no Projeto de Licenciamento, 
no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias úteis, dando estrita obediência aos prazos especificados. O 
descumprimento de qualquer um dos prazos e obrigações estipuladas na presente cláusula, dará ensejo a um 
pena de R$700,00 (setecentos reais) dias-multa; 

Cláusula oitava - A eventual inobservância pelo COMPROMISSÁRIO de qualquer dos prazos estabelecidos 
no presente Compromisso, desde que resultante de caso fortuito, força maior, em especial pela insuficiência 
de recursos orçamentários, não constituirá descumprimento do presente, devendo ser imediatamente 
comunicada e justificada ao COMPROMITENTE, que, se for o caso, fixarão novo prazo para o 
adimplemento da obrigação não cumprida; 

Cláusula nona - O INCRA se compromete a encaminhar cópia do presente termo ao IBAMA, à Chefia da 
REBIO Poço das Antas, além de afixar urna cópia do mesmo em local visível na Vara Federal de Itaboraí/RJ. 
Compromete-se ainda a dar conhecimento de suas cláusulas à imprensa, especialmente a uma jornal 
local ,com circulação na região da REBIOꞏ 

Cláusula décima - Eventuais litígios oriundos do presente instrumento serão dirimidos no Foro do Juízo da 
Vara Federal de Itaboraí/RJ; 

Cláusula décima primeira - Este compromisso produzirá efeitos legais a partir da sua assinatura e terá 
eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do parágrafo 6° do art. 5° da Lei 7.347/85, e art. 585, VII, 
do Código de Processo Civil; 

E por estarem de acordo, firmam o presente compromisso, em vias de igual teor. 

Itaboraí, 23 de Maio de 2005. 

 

[ASSINADO] 
 

WANDERLEY SANAAN DANTAS 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 
MÁRIO LÚCIO MACHADO MELLO JUNIOR 
SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA/RJ 
 
LUIZ ANTONIO WERDINE MACHADO 
CHEFE DA PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA-INCRA/RJ 
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ANEXO M – Notícia sobre assinatura do Termo de Ajustamento de Conduta 
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ANEXO N – Nota contrária ao acordo para criação de assentamentos no entorno da 
Reserva Biológica. 

 
 
 

 




